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57 anos

 Paranavaí e Santa 
Cruz de Monte Castelo, ade-
riram ao programa Família 
Paranaense. Agora, os 29 mu-
nicípios vinculados ao escritó-
rio regional de Paranavaí da 
Secretaria de Estado da Famí-
lia e Desenvolvimento Social 
são atendidos pelo programa.
 De acordo com o 

Família Paranaense atende os 29 municípios da regional de Paranavaí
Programa combina transferência de renda e acompanhamento de famílias em situação de risco e vulnerabilidade social. 

Criado em 2012, tem característica intersetorial, atuando em parceria com outras políticas

chefe do escritório regional, 
Valmir Trentini, as estraté-
gias, as ferramentas e o apoio 
ofertados pelo Estado são 
fundamentais para melhorar 
atendimento às famílias em 
situação de vulnerabilidade 
e risco social. “O programa 
é efi caz para que as equipes 
trabalhem com qualidade e 

atendam as pessoas de forma 
completa”, explica.
 Trentini também des-
taca que trabalhar em conjun-
to vai garantir a melhoria da 
realidade social do Paraná. 
“Trabalhando em parcerias, 
o impacto de ações como o 
Família Paranaense é maior. 
Quando todos os municípios 

caminham na mesma direção 
o resultado é positivo”, disse.
Paranavaí tem 86.218 habi-
tantes. 
 A economia gira em 
torno da pecuária e da citri-
cultura, o que faz da cidade 
a maior produtora de laranjas 
do Paraná. O prefeito Carlos 
Henrique Rossato Gomes 

destaca que as parcerias com 
o Governo do Estado têm sido 
importantes para o município.
Santa Cruz de Monte Castelo 
tem 8.093 moradores e sua 
economia também se baseia 
na agropecuária. 
 O prefeito da cidade 
e presidente da Associação 
dos Municípios do Noroeste 
do Paraná (Amunpar), Fran-
cisco Antonio Boni, asssinou 
o termo de adesão. Para ele, 
com o Família Paranaen-
se sua equipe pode chegar 
de forma mais efetiva ao 
público que mais precisa.
 R E N O VA Ç Ã O  – 
Querência do Norte, da mesma 
regional, é atendido pelo pro-
grama desde 2013 e renovou 
o termo de adesão ao Família 
Paranaense. O município tem 
baixos índices de desenvol-
vimento e grande número de 
pessoas em situação de pobre-
za e de pobreza extrema, o que 

o torna prioritário. Por meio 
do Renda Família Paranaen-
se já recebeu R$ 160,8 mil.
Para a prefeita Rozinei Apa-
recida Raggiotto, o programa 
trouxe diversas mudanças 
para a cidade. “As pessoas 
que mais necessitam podem 
agora contar com aparato 
intersetorial, que também 
abrange políticas de edu-
cação, saúde, agricultura e 
trabalho”, comenta a prefei-
ta de Querência do Norte.
 FAMÍLIA PARANA-
ENSE – O programa Família 
Paranaense combina transfe-
rência de renda e acompanha-
mento familiar de famílias em 
situação de risco e vulnerabili-
dade social. Criado em 2012, 
tem característica interseto-
rial, atuando em parceria com 
outras políticas. Ao todo, por 
meio do Renda Família Para-
naense, o Governo do Estado 
já investiu R$ 117 milhões. 

Aquisição de Novos Computadores
SÃO JORGE DO IVAÍ

 A Prefeitura de São 
Jorge do Ivaí realizou investi-
mento de mais de R$ 60 mil, 
com recursos próprios, para 
atualizar equipamentos referente 
à informática (Computadores, 
notebooks, impressoras etc.). 
 As máquinas têm 
sido melhoradas com grande 
rapidez, recebendo novos pro-
cessadores e sistemas opera-
cionais. Nos 02 (dois) últimos 
anos, a prefeitura já adquiriu 
mais de 60 computadores no-
vos e 100 tabletes para os pro-
fessores e alunos. Era neces-
sário repor e ampliar os com-
putadores, principalmente no 
setor de educação, para acesso 
aos recursos disponíveis.
Por último foram adquiridos 
29 computadores. 

 Onde 20 deles vão 
para o laboratório de informá-
tica, localizado no Semeando 
o Futuro, que garante uma 
renovação do espaço e qua-
lidade na sua utilização, em 

benefício da escola. Outros 
setores como Meio Ambiente, 
Frotas e Patrimônio também 
receberão novos computado-
res, o que permitirá melhorias 
no trabalho.

 O deputado federal 
Edmar Arruda (PSD) destinou 
R$ 150 mil para melhorias 
na Saúde de Paranacity.  O 
parlamentar esteve na cidade 
e entregou o comprovante de 
empenho em mãos da prefeita 
Sueli Terezinha Wanderbrook. 
Recurso que dará mais quali-
dade aos serviços prestados à 
comunidade.
 Este é a segunda 
emenda parlamentar desti-
nada à Saúde de Paranacity. 
Em 2015, Edmar Arruda 
viabilizou outros R$ 150 
mil em recursos da União, 
possibilitando a compra de 
equipamentos necessários 
para o trabalho das equipes 
médicas e de enfermagem 
do município. 
 De acordo com a 
prefeita, o novo montante 

Edmar Arruda destina R$ 150 mil 
para a Saúde de Paranacity

Com o recurso, prefeitura deve melhorar o atendimento à comunidade

será investido no custeio dos 
serviços, afim de oferecer 
mais agilidade e qualidade 
no atendimento da popula-
ção. “É um dinheiro muito 
bem-vindo para Paranacity. 
Quando falamos em saúde, 
estamos falando diretamente 
de prevenção de doenças e da 
preservação de vidas. E, por 
isso, vamos converter esse 
apoio do deputado federal na 
oferta de mais consultas e em 
diversas melhorias no atendi-
mento”, destacou Sueli.
 Edmar Arruda agra-
deceu a parceria de trabalho 
com o município e reforçou 
sua disposição em atender as 
necessidades de Paranacity. 
“Fico muito feliz em voltar 
à cidade e, principalmente, 
em contribuir com ações 
tão importantes. Investir 

na saúde das pessoas, seja 
pelo atendimento domiciliar, 
pelas consultas médicas ou 
pelos exames clínicos, tam-
bém é prezar pela qualidade 
de vida desta cidade. O aten-
dimento humanizado é um 
dever público e um direito 
da população.”

MAIS BENEFÍCIOS
 Além destes R$ 150 
mil para a Saúde, também 
estão empenhados cerca de 
R$ 330 mil em recursos para 
Paranacity. As verbas também 
foram conquistadas pelo de-
putado federal Edmar Arruda 
e, quando liberadas pelo go-
verno federal, vão benefi ciar a 
Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais (APAE) e, 
ainda, possibilitar obras de 
melhoria na infraestrutura 
urbana do município.
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Artigos assinados são de responsabilidade do autor, não representam a opinião do veículo que dispõe de direito de resposta.

Além do site, você pode retirar seu exemplar gratuitamente 
nos estabelecimentos comerciais a seguir:

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte
Auto Posto A Jato 

Livraria do Tio
Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado

Supermercado Ramos - Jardim Cairi
Distrito de Alto Alegre
SuperMercado Casquinha

Cruzeiro do Sul
Hotel e Restaurante Eliana

Floraí
Auto Posto E1

Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Panifi cadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Itaguajé

Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panifi cadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panifi cadora Pão de Mel
Auto Posto Sede Alvorada II

Ourizona
Mercado Bandeirantes

Panifi cadora e Confeitaria Doce Pão
Paranacity 

Lanchonete do Roberto
Panifi cadora Primor

Paranapoema
Auto Posto Paraná

Panifi cadora Evangelista
Michel Cabeleireiro

Panifi cadora 2 Irmãos 
Presidente Castelo Branco

Loterias Faraoni
Santa Inês

Auto Posto Santa Inês
Panifi cadora Cantinho do Pão

São Jorge do Ivaí
Farmácia Popular
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Farmadin

Unifl or
Auto Posto Garoto 
Panifi cadora Unifl or 

Lanchonete e Restaurante O Caseiro
 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho

 
PORTARIA N.º 080/2017 

 
O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, 

no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei,  
 

RESOLVE 
 

  A requerimento do Servidor, o Sr. AMELIANO FRANCISCO DOS 
SANTOS, funcionário desta municipalidade, Regime Estatutário, lotado no cargo Efetivo 
de OFICIAL ADMINISTRATIVO, aceitar o pedido de retorno da Licença Prêmio, 
embasada na Lei Municipal n.º 38/90, e determinar o reinicio de suas atividades 
laborativas a partir de 17 de julho de 2017. 

  
Registre-se 
                         Publique-se 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 14 dias do mês de julho de 2017. 
 

 
ANDRÉ LUÍS BOVO 

Prefeito 

PORTARIA N.º 079/2017 
 
O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas por Lei,  

RESOLVE 
 

DESIGNAR, a Sra. MARLI MARTINS DA SILVA BARDUCO, CPF N.º 700.067.419-
91/PR, Servidora Pública Municipal, Regime Estatutário, ocupante do Cargo de 
Professora – 20 horas, para em regime suplementar, com carga horária de mais 20 
(vinte) horas, para exercer temporariamente, as atribuições de docência, pelo período 
de 10/07/2017 a 31/12/2017, com seus vencimentos, de acordo com o Artigo 69, 
inciso I da Lei Municipal n.º 007/2011. 

 
Registre-se 
                         Publique-se 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 07 dias do mês de julho de 2017. 
 

 
ANDRÉ LUÍS BOVO 

Prefeito 
 

DECRETO N.º 116/2017 
 

O Sr. ANDRÉ LUÍS BOVO, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei, 

 
DECRETA 

 
Art. 1º- Fica revogado, a partir de 17 de julho de 2017, o Decreto n.º021/2013, no 

qual designa o Sr. Marcos Granzotto Neto, para responder pela função de Secretário 
Municipal de Fazenda, símbolo FG, com lotação na Secretaria Municipal de Fazenda– 
SEFAZ. 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogam-se as 
disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 14 de julho de 2017. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito  

 
 

DECRETO N.º 115/2017 
 

O Sr. ANDRÉ LUÍS BOVO, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei, 

 
DECRETA 

 
Art. 1º- Fica revogado, a partir de 17 de julho de 2017, o Decreto n.º054/2013, no 

qual designa o Sr. Welber Roberto Mineli, para responder pela função de Secretário 
Municipal de Planejamento Urbano, símbolo FG, com lotação na Secretaria Municipal de 
Planejamento Urbano - SEPAN.  

 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogam-se as 

disposições em contrário. 
 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 14 de julho de 2017. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

DECRETO N.º 114/2017 
 

O Sr. ANDRÉ LUÍS BOVO, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei, 

 
DECRETA 

 
Art. 1º- Fica revogado, a partir de 17 de julho de 2017, o Decreto n.º023/2013, no 

qual designa a Srta. Mariani VignotoSossai, para responder pela função de Diretorade 
Execução Orçamentária, símbolo FGD, com lotação na Secretaria Municipal de Execução 
Contábil - SECONT.  

 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogam-se as 

disposições em contrário. 
 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 14 de julho de 2017. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
                          

   PORTARIA N.º 081/2017 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
 

RESOLVE 
 

CONCEDER, ao funcionário abaixo relacionado, FÉRIAS REGULAMENTARES, 
de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 

 
FUNCIONÁRIO CARGO 

 
PERÍODO 

AQUISITIVO 
PERÍODO 

DE FÉRIAS 
Weslei Rodrigo Mulati Farmacêutico  

 
01/02/2016 a 
31/01/2017 

17/07/2017 a 
15/08/2017 

 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se, 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 14 de julho de 2017. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 
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6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou 
parte dela. 
6.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir 
as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
6.3.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e 
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) advertência;  
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega 
ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 
caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa 
fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a 
acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
 

capacidade para 4m3 em chapa 
de aço 1010/1020, 3,0 mm, com 
reforço na parte superior (boca) 
em viga U 76x38x3,0 mm, e 
reforço central em viga U 
100X40X3,0mm, hastes de 
içamento em aço 1010/1020 
trefilado de diâmetro 2", fundo 
cromado de zinco, pintura esmalte 
sintético extra-rápido, com faixas 
refletíveis de segurança nas 
laterais, medidas: comprimento 
2,60m, altura 1,20m, largura na 
boca 1,70m, largura no fundo 
1,50m, altura 1,20 cm. 

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS  
4.1. O objeto deverá ser entregue conforme a quantidade necessária ao Município, que procederá 
a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
4.3. Após efetuada sua requisição, os serviços deverão ser realizados no prazo máximo de até 40 
(quarenta) dias úteis. 
4.4. Os serviços e peças serão recusados nos seguintes casos:  

a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente 
edital e da proposta feita no procedimento licitatório;  
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  

4.5. Os serviços que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 01 (um) dia 
útil, contado da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos serviços não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
4.7. O recebimento dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao FGTS (CRE);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição decompra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2017 

O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob n. 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, n 249, Bairro Centro, São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado 
por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas 
alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para formação de 
REGISTRO DE PREÇOS visando eventuais aquisições de caçambas tipo brooks e equipamento 
de poliguindaste destinados a coleta de entulhos no município de São Jorge do Ivaí, conforme 
especificações e quantidades constantes no edital, inclusive seus anexos, notadamente o Anexo 
I, que veicula o Termo de Referência, que é parte integrante da presente ata, assim como as 
propostas feitas no certame, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e 
as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em 
primeiro lugar: 
Fornecedor: SCORPION IND. E COME. DE CARROCERIAS METÁLICAS LTDA - ME, pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 02.980.694/0001-04, com endereço na 
Avenida Militão Rodrigues de Carvalho, nº 251, Bairro Parque Residencial Canaã, na Cidade de 
Paranavaí, Estado do Paraná, CEP. 87.720-010. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
1 1 UN Poliguindaste simples tipo brook 

para transporte de caçambas de 
3m³, 4m³ e 5m³, cilindro braço 
camisa 7 polegadas, cilindro 
sapata, assoalho chapa 6,3mm, 
barranqueira chapa 3/16= 
4.75mm, barra (eixo) de 
sustentação corrente 2 1/2, chapa 
de fechamento trazeiro 3/8, 
reservatório de óleo 68 cheio, 
comando hidraulico ½ 3 fatias, 
equipado com protetor ciclista 
lateral para-choque trazeiro 
homologado, caixa de ferramenta 
aparabarros, faixas refletiveis, 
transporte do caminhão até a 
empresa de instalação do 
equipamento por conta do 
fabricante, poliguindaste 
homologado pelo inmetro e 
denatran, comprovado com CAT e 
certificado CCT, cor a definir.  

ScorpionCorreoceria 31.400,00  31.400,00  

3 30 UN Caçamba tipo brooks (caçamba 
estacionarária para entulhos) com 
capacidade para 5m³ em chapa de 
aço 1010/1020 - 3,0 mm., com 
reforço na parte superio (boca) em 
viga U76x38x3,0 mm., Hastes de 
içamento em aço 1010/1020 
trefilado de diâmetro 2". Pintura 
esmalte sintetioco automotivo 
medidas: comprimento 2,60 m, 
largura na bora 1,70 m, largura no 
fundo 1,50 m, altura 1,40 m, cor a 
definir. 

ScorpionCorreoceria 2.250,00  67.500,00  

Fornecedor: STZ METALÚRGICA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA - ME, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 02.218.629/0001-38, com endereço na Rua Lidia 
Camargo Zampieri, nº 488, Bairro Tindiquera, na Cidade de Araucária, Estado do Paraná, CEP. 
83.708-135. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço Unit. Preço Total 
2 50 UN caçamba 4M³ 3MM, cor a definir, 

caçamba tipo brooks (caçamba 
estacionária para entulho) com 

Stahlluz 2.050,00  102.500,00  

4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:   

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
 5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou 
parte dela. 
6.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir 
as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
6.3.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2017  

O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado 
por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas 
alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para formação de 
REGISTRO DE PREÇOS visando eventuais contratações de empresa especializada em remoção 
de troncos de árvores localizados nas calçadas Públicas desta Municipalidade, conforme 
especificações e quantidades constantes do presente edital, inclusive seus anexos, notadamente 
o Anexo I, que veicula o Termo de Referência, que é parte integrante da presente ata, assim 
como as propostas feitas no certame, independentemente de transcrição.  
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e 
as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em 
primeiro lugar:  
Fornecedor: JOSE ANTONIO SANCHES DOMINGUES MULTISERVIÇOS - ME, pessoa jurídica 
de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 20.690.802/0001-88 com endereço na Avenida 
Centauro, n° 313, Bairro Centro, na Cidade de Quinta do Sol, Estado do Paraná, CEP. 87.265-
000. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

1 200 UN Retirada de tronco de árvore, colo e raízes 
com escavação e corte manual utilizando 
ferramentas previstas para tal fim como 
machados, picaretas, chibancas, vangas, 
etc.  

JOSE ANTONIO 
SANCHES 
DOMINGUES 

MULTISERVIÇOS-
ME 

345,00  69.000,00  

3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
4.1. O objeto deverá ser entregue conforme a quantidade necessária ao Município, que procederá 
a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
4.3. Após efetuada sua requisição, os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 02 
(dois) dias úteis, no endereço constante na requisição. 
4.4. Os serviços serão recusados nos seguintes casos:  
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente edital e da 
proposta feita no procedimento licitatório;  
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) advertência;  
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega 
ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 
caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa 
fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a 
acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma 
prevista na Cláusula Sexta.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, 
objeto desta Ata de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de 
prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a 
mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 

Parágrafo Único 
Fica designado a servidora Camila Hernandes Rodrigues, matrícula nº. 495, portadora da CI/RG 
nº. 9.708.090-9 e inscrita no CPF/MF nº. 069.337.209-50 para exercer a fiscalização e o 
acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 
58, III e 67 da Lei federal nº. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 
9.2 letra “d”, desta Ata. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 10/2017.  
11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
11.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da Comarca de 
Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 
São Jorge do Ivaí, Pr. 10 de Março de 2017.  
 
  

 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 13/2017.  
11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
11.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da Comarca de 
Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 

São Jorge do Ivaí, 24 de Março de 2017.  
 
_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André LuisBovo 
Prefeito Municipal 
 
______________________________ 
ISMAEL ESTEVAN LAUTENSCHLAGER & CIA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 82.589.482/0001-21, com endereço na Avenida Andirá, nº 193, térreo, 
Bairro Centro, na cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP nº. 87.190-000, neste ato 
representado pelo sócio administrador o Sr. Ismael EstevanLautenschlager, portador da carteira 
de identidade RG nº. 416.189 SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 013.396.729-87. 

______________________________ 
I T S FERBONI – CARNES - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 
00.381.935/0001-65, com endereço na Rua Santos Dumont, nº 931, térreo, Bairro Centro, na 
cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP nº. 87.190-000, neste ato representado pela 
sócia administradora a Sra. Idalina Trindade Silva Ferboni, portador da carteira de identidade RG 
nº. 5.768.240-0 SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 813.014.999-00. 

_____________________________ 
I M ALCAZAR CARNES NOBRES EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob nº. 23.231.703/0001-26, com endereço na Rua Ibrahim Euclides, nº 526, Bairro Jardim 
das Flores, na cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP nº. 87.190-000, neste ato 
representada pela suasócia administrativa a Sra. Ivana Mara Alcazar, portadora da carteira de 
identidade RG nº. 6.218.918-5 SESP/PR e inscrita no CPF sob nº. 029.886.959-46. 

 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e 
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) advertência;  
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega 
ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 
caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa 
fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a 
acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma 
prevista na Cláusula Sexta.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, 
objeto desta Ata de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de 
prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a 
mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 

Parágrafo Único 
Fica designado a servidor (a) Isabela Mayara Rios Crubelati, matrícula nº. 444, portadora da 
CI/RG nº. 9.655.113-4 e inscrita no CPF/MF nº. 064.918.109-33 para exercer a fiscalização e o 
acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 
58, III e 67 da Lei federal nº. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 
9.2 letra “d”, desta Ata. 

4.1. Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, que procederá a 
requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de até 
02 (dois) dias úteis, no endereço constante na requisição. 
4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente edital e da 
proposta feita no procedimento licitatório;  
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição decompra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou 
parte dela. 
6.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir 
as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
6.3.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  

nervo possível, com características 
organolépticas (cor, cheiro, 
aparência e sabor) preservados, 
embalado em saco de polietileno 
atóxico, transparente, com 
identificação do produto e prazo de 
validade. Conforme legislação 
sanitária vigente. 

10 1.260 KG Peito de frango congelado, sem 
sinais de recongelamento, com 
características organolépticas (cor, 
cheiro, aparência e sabor) 
preservados, em embalagem 
próprias, íntegras, de polietileno 
atóxico, com identificação do 
produto e prazo de validade. 
Conforme legislação sanitária 
vigente. 

COROAVES 8,70  10.962,00  

11 1.260 KG Carne suína tipo pernil sem pele, 
sem osso, fresco ou resfriado, 
cortes magros, com características 
organolépticas (cor, cheiro, 
aparência e sabor) preservados, 
embalado em saco de polietileno 
atóxico, transparente, com 
identificação do produto e prazo de 
validade. Conforme legislação 
sanitária vigente. 

IN NATURA 13,00  16.380,00  

Fornecedor: I M ALCAZAR CARNES NOBRES EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 23.231.703/0001-26, com endereço na Rua Ibrahim Euclides, nº 526, 
Bairro Jardim das Flores, na cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP. 87.190-000. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

2 130 KG Bacon defumado, em manta, fresco, 
com pele, com características 
organolépticas (cor, cheiro, 
aparência e sabor) preservados, 
com identificação do produto e 
prazo de validade, embalagem 
plástica de polietileno, transparente, 
atóxica, com identificação do 
produto, data de validade, rotulado 
conforme legislação sanitária 
vigente. 

FRIELLA 21,00  2.730,00  

3 720 KG Carne bovina tipo bisteca, de 
primeira qualidade, com pequena 
quantidade de gordura, fatiada, 
fresca ou resfriada, com 
características organolépticas (cor, 
cheiro, aparência e sabor) 
preservados, embalada em sacos 
de polietileno, ou saco plástico 
transparente, atóxico, com 
identificação do produto e prazo de 
validade, conforme legislação 
sanitária vigente. 

RIBEIRO 21,00  15.120,00  

6 1.660 KG Frango inteiro congelado, sem 
sinais de recongelamento, com 
características organolépticas (cor, 
cheiro, aparência e sabor) 
preservados, embalagem própria ou 
embalado em saco de polietileno 
com identificação do produto e 
prazo de validade, conforme 
legislação sanitária vigente. 

MARINGÁ 7,10  11.786,00  

7 1.960 KG Carne bovina tipo músculo de 
primeira qualidade, fresca ou 
resfriada, em pedaço ou moído, 
com menor porcentagem de 
gordura ou nervo possível, com 
características organolépticas (cor, 
cheiro, aparência e sabor) 
preservados embalada em saco 
plástico transparente atóxico, com 
identificação do produto e prazo de 
validade. Conforme legislação 
sanitária vigente. 

RIBEIRO 16,30  31.948,00  

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2017 
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado 
por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando ojulgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial,RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lein. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas 
alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  

 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para eventuais aquisições de 
carnes para complemento da merenda nas Escolas, Escola Municipal, Centro de Educação 
Infantil Monteiro Lobato, Centro Comunitário e Educacional Paulo Volpê, conforme as 
especificações técnicas constantes do Termo de Referência, que é parte integrante da presente 
ata, assim como as propostas feitas no certame, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e 
as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em 
primeiro lugar: 
Fornecedor:ISMAEL ESTEVAN LAUTESNSCHILAGER & CIA LTDA - ME, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 82.589.482/0001-21, com endereço na Avenida Andirá, nº 
193, térreo, Bairro Centro, na cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP. 87.190-000. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

1 1.990 KG Carne bovina tipo acém ,cortes 
magros, fresca ou resfriada, em 
pedaços ou moído, com 
características organolépticas (cor, 
cheiro, aparência e sabor) 
preservados, embalados em sacos 
transparente de polietileno atóxico, 
com identificação do produto e 
prazo de validade, conforme 
legislação sanitária vigente. 

In Natura 17,40  34.626,00  

4 700 KG Carne bovina tipo charque, de 
primeira qualidade, em pedaço, 
embalagem própria ou embalado 
em saco de polietileno com 
identificação do produto e prazo de 
validade, conforme legislação 
sanitária vigente. 

In Natura 26,40  18.480,00  

5 1.660 KG Coxa e sobrecoxa de frango, com 
osso, congelada, sem sinais de 
recongelamento, com 
características organolépticas (cor, 
cheiro, aparência e sabor) 
preservados, embalagem própria ou 
embalado em saco de polietileno 
com identificação do produto e 
prazo de validade, conforme 
legislação sanitária vigente. 

Frangos Maringa 7,10  11.786,00  

Fornecedor: I T S FERBONI – CARNES - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 
sob nº. 00.381.935/0001-65, com endereço na Rua Santos Dumont, nº 931, térreo, Bairro Centro, 
na cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP. 87.190-000. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

8 960 KG Carne suína tipo paleta sem pele, 
de primeira qualidade, em pedaços, 
com características organolépticas 
(cor, cheiro, aparência e sabor) 
preservados embalada em saco 
plástico transparente, de polietileno, 
atóxico, com identificação do 
produto e prazo de validade de 
acordo com a legislação sanitária 
vigente. 

IN NATURA 11,90  11.424,00  

9 1.260 KG Carne bovina tipo patinho de 
primeira qualidade, moída ou em 
pedaços, fresca ou resfriada, com a 
menor porcentagem de gordura e 

IN NATURA 20,85  26.271,00  

8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma 
prevista na Cláusula Sexta.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, 
objeto desta Ata de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de 
prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a 
mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 

Parágrafo Único 
Fica designado a servidoraCamila Hernandes Rodrigues, matrícula nº. 495, portadora do CI/RG 
nº. 9.708.090-9 e inscrita no CPF/MF nº. 069.337.209-50 para exercer a fiscalização e o 
acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 
58, III e 67 da Lei federal nº. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 
9.2 letra “d”, desta Ata. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 12/2017.  
11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
11.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da Comarca de 
Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  

São Jorge do Ivaí, 24 de Março de 2017.  
______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
 
______________________________ 
SCORPION IND. E COM. DE CARROCERIAS METÁLICAS LTDA - ME, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 02.980.694/0001-04, com endereço na Avenida Militão 
Rodrigues de Carvalho, nº 251, Bairro Parque Residencial Canaã, na Cidade de Paranavaí, 
Estado do Paraná, CEP nº. 87.720-010, neste ato representado pelo sócio administrador o Sr. 
Emerson Vieira dos Santos, portador da carteira de identidade RG sob nº. 309.771MEX/PR e 
inscrito no CPF sob nº. 005.362.139-50. 

_____________________________ 
STZ METALÚRGICA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 02.218.629/0001-38, com endereço na Rua Camargo Zampieri, nº 488, 
Bairro Tindiquera, na Cidade de Araucária, Estado do Paraná, CEP nº. 83.708-135, neste ato 
representado pelo sócio administrador o Sr. Sebastião Cardoso, portador da carteira de 
identidade RG sob nº. 3.507.902-5SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 478.693.219-15. 

 

     
LEI Nº 024/2017 

 
SÚMULA: Dispõe sobre as Diretrizes do Município de SÃO JORGE DO IVAI, para a 
Elaboração da Lei Orçamentária de 2018 e dá outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ, 
SANCIONO A SEGUINTE L E I: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  Art. 1º - Observando o disposto no artigo 165, § 2º, da Constituição Federal, na Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e da Lei Orgânica do Município de SÃO JORGE 
DO IVAI, as Diretrizes Gerais para a elaboração e a execução orçamentárias referentes ao 
exercício financeiro de 2018, compreendendo: 
I) as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
II) a organização e a estrutura dos orçamentos de acordo com a Lei Federal nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, e normas aplicáveis, emanadas da Secretaria do Tesouro Nacional: 
III) as diretrizes gerais para a elaboração e a execução dos orçamentos do Município e suas 

alterações; 
IV) as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos  sociais; 
V) as disposições sobre alterações na Legislação Tributária do Município; 
VI) as disposições relativas à Dívida Pública Municipal; e 
VII) as disposições finais. 
Parágrafo único - Integram esta Lei os seguintes Anexos: 
 I – de Metas Fiscais, elaborados em conformidade com os §§ 1º e 2º, do Artigo 4º, da Lei 
Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, inclusive os anexos da Evolução do Patrimônio 
Líquido da Prefeitura nos últimos três exercícios;  
II – de Riscos Fiscais, elaborado em conformidade com o § 3º, do artigo 4º, da Lei Complementar 
n.º 101, de 04 de maio de 2000; 
III – Demonstrativo de evolução do Patrimônio Líquido do Município. 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

  Art. 2º - Na elaboração dos orçamentos da administração pública municipal, buscar-
se-á as prioridades demandadas pela sociedade, de forma transparente, contínua e universal, 
tendo como objetivo a melhoria da qualidade de vida do cidadão, para o qual o Município de SÃO 
JORGE DO IVAI estabelece as seguintes prioridades, que constarão do Orçamento Anual: 
I) dinamizar a economia do Município; 
II) implementar a execução e o controle orçamentário, objetivando a melhoria da capacidade de 

investimentos do Município; 
III) assegurar o desenvolvimento e o crescimento urbano, preservando o ambiente  natural e a 

qualidade de vida dos cidadãos; 
IV) ampliar a oferta de serviços públicos, garantindo a permanente melhoria de sua qualidade; 
V) modernizar a Administração Pública através da informatização, da melhoria das estruturas, da 

implementação do sistema de gestão auditoria interna e da qualificação permanente dos 
servidores. 

 § 1º - O anexo I desta Lei estabelece os objetivos, as prioridades e as metas 
delineadas por subfunções de governo, os quais terão precedência na alocação de recursos na 
lei orçamentária de 2018, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 
  § 2º - O anexo II desta Lei demonstra as especificações e conceitos  da nova 
classificação da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 Art. 3º - As proposições explicitadas no artigo precedente serão obtidas mediante o 
esforço persistente na redução das despesas de custeio, racionalização dos gastos e eliminação 
de superposições e desperdícios. 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

  Art. 4º - A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encaminhará à 
Câmara Municipal, será composta de: 

I  -  Projeto de Lei Orçamentária Anual, constituído de: 
a) anexo do orçamento Fiscal, discriminando a receita e a despesa na forma definida por esta Lei; 
b) anexo do Orçamento de Investimentos a que se refere o artigo 165, parágrafo 5º,   inciso II, da 

Constituição Federal, na forma estabelecida por esta Lei; 
c) discriminação da Legislação da Receita e da Despesa referente ao orçamento Fiscal. 
  § 1º - Integrarão o Orçamento Fiscal todos os quadros previstos na Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964; 
  § 2º - Integrarão o Orçamento de Investimentos, no que couberem, os quadros 
previstos na mesma Lei, citada no parágrafo anterior. 
  § 3º - O orçamento Fiscal compreenderá  a programação dos Poderes Legislativo e 
Executivo, de seus Órgãos,  e Autarquia  Municipal instituída e mantida pelo Poder Público. 
  Art. 5º - Para efeito do disposto no artigo anterior, os Poderes Legislativo e 
Executivo, seus Órgãos, Autarquia Municipal, encaminharão, ao Departamento Contábil da 
Prefeitura Municipal, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação. 

 Art. 6º -  A mensagem que encaminhar a proposta orçamentária conterá: 
I) os fundamentos da estimativa da receita do Orçamento Fiscal e uma análise retrospectiva do 

comportamento da arrecadação nos dois últimos anos; 
II) as considerações sobre os gastos públicos, por órgão, da despesa efetivamente executada no 

ano anterior, em contraste com a despesa autorizada; 
III) a discriminação da dívida pública total acumulada. 
  Art. 7º - Integrarão a proposta orçamentária, dentre outros, os seguintes 
demonstrativos:  
I)  da receita do orçamento fiscal; 
II) das despesas, por grupo de despesa e órgão; 
III) dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, conforme 

determinação constitucional. 
IV) dos recursos destinados a Saúde, observado a Emenda Constitucional nº 29/2000. 

§ 1º:  Na execução do orçamento da administração pública municipal, as despesas 
de cada unidade orçamentária serão discriminadas por projeto/atividade e classificadas por: 

I)  Função, Subfunção e Programa, nos termos da legislação federal e estadual; 
II) Fontes de Recursos: conforme tabela padrão citada pela Instrução Técnica nº 89/2013, inciso 

XI do Artigo 1º. 
§ 2º. Os Grupos de Despesa a que se refere o inciso II deste artigo, são os 

seguintes: 
I)   Pessoal e Encargos Sociais; 
II)  Juros e Encargos da Dívida; 
III) Outras Despesas Correntes; 
IV) Investimentos; 
V)  Inversões Financeiras; 
VI) Amortização da Dívida; 
VII) Transferências a Estados e ao Distrito Federal; 
VIII) Transferências à Instituições Privadas sem Fins Lucrativos; 
IX) Transferências à Instituições Multigovernamentais Nacionais. 

§ 3º Para atendimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, o Poder 
Executivo incluirá no orçamento a previsão de dotação orçamentária para o pagamento dos 
débitos oriundos de precatórios judiciários apresentados na entidade devedora até 1º de julho de 
2017. 

  § 4º. As categorias econômicas de que trata o “caput” deste artigo serão 
identificadas por projetos ou atividades, com indicação sucinta dos respectivos objetivos. 

  § 5º. Classifica-se como projeto, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação do Governo.  

  § 6º. Classifica-se como atividade, um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação do 
Governo.  
  Art. 8º - Informações complementares serão apresentadas através dos seguintes 
demonstrativos: 
a) a evolução da receita do Município, segundo as categorias econômicas; 
b) a evolução da despesa do Município, segundo as categorias econômicas; 
c) o resumo da receita do orçamento Fiscal, por categoria econômica e origem dos        recursos; 
d) o resumo da despesa do orçamento Fiscal por categoria econômica e origem dos recursos; 
e) o resultado corrente do orçamento Fiscal; 
f) a receita do orçamento Fiscal de acordo com a classificação constante do anexo III da Lei 

Federal nº 4.320, de 17 demarço de 1964, e suas alterações; 
g) a despesa do orçamento Fiscal segundo órgão e origem dos recursos; 
h) a despesa do orçamento Fiscal, segundo: 

Órgão; 
Unidade; 
Função; 
Subfunção; 
Programa; 
Projeto/Atividade; 

i) a programação, no Orçamento Fiscal, destinada à manutenção e desenvolvimento do ensino 
observará os termos do artigo 212 da Constituição Federa e legislação complementar. 
j) a programação, no Orçamento Fiscal, destinado a atender as ações que visem o atendimento 

pleno da saúde da comunidade, nos limites estabelecidos pela legislação especifica. 
k) a  resumo das despesas do Orçamento de Investimentos, segundo: 

Órgão; 
Unidade; 
Função; 
Subfunção; 
Programa; 
Projeto/Atividade;  

  Parágrafo único - Tais demonstrativos serão integrados aos anexos a que se refere 
o artigo 4º, inciso I, desta Lei, ressalvadas as consolidações, os resumos e as tabelas 
evidenciadoras do acatamento às normas constitucionais, que virão imediatamente após o texto 
desta Lei. 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO  E SUAS 

ALTERAÇÕES 
SEÇÃO I 

Das Diretrizes Gerais 
  Art. 9º - A elaboração, a aprovação e a execução da lei orçamentária anual será 
realizada de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da 
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a 
cada uma dessas etapas. 
  Art. 10 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta lei, a alocação 
dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o 
controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
  Art. 11 - As propostas parciais dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como as 
de seus Órgãos e Autarquia Municipal, serão apresentadas segundo os preços vigentes no mês 
de abril de 2017. 
  Art. 12 – Na programação dos investimentos pela administração  pública serão 
observados os projetos em fase de execução que terão prioridade sobre os novos projetos. 
  Parágrafo único - A programação de novos projetos dependerá de prévia 

comprovação de sua viabilidade técnica, econômica e financeira. 
  Art. 13 - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação 
orçamentária e recursos financeiros previstos na programação de desembolso e a inscrição de 
Restos a Pagar estará limitada ao montante da disponibilidade de caixa. 
  Art. 14 - Na programação da despesa não poderão ser: 
I) fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente 

instituídas as unidades executoras; 
II) incluídos projetos ou atividades com a mesma finalidade em mais de um órgão; 
  Art. 15 -  Na lei orçamentária, não poderão ser destinados recursos para atender 
despesas com: 
I) ações que não sejam de competência exclusiva do Município, comum ao Município, à União, ao 

Estado, ou com ações em que a Constituição não estabeleça obrigação do Município em 
cooperar técnica e financeiramente; 

II)  clubes ou quaisquer outras atividades congêneres; 
III) transferências de recursos a título de “contribuições e auxílios” para entidades privadas. 
  Parágrafo único - Para atender o disposto nos itens I, II e III, o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo projeto de lei específico. 
  Art. 16 -  As receitas diretamente arrecadadas pelo Executivo e Autarquia Municipal 
instituídos e mantidos pelo Poder Público Municipal, serão programadas de acordo com as 
seguintes prioridades: 
I)   custeios administrativo e operacional, inclusive com pessoal e encargos sociais; 
II)  pagamento de amortização, juros e encargos da dívida; 
III) contrapartida das operações de crédito. 
  Parágrafo único - Somente depois de atendidas as prioridades acima elencadas 
poderão ser programados recursos para atender novos investimentos. 
  Art. 17 - É obrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida de 
empréstimos internos e externos e para o pagamento de sinal, de amortização, de juros e de 
outros encargos, observado o cronograma de desembolso da respectiva operação. 
  Parágrafo único - Somente serão incluídas na proposta orçamentária anual 
dotações relativas às operações de crédito contratadas ou autorizadas pelo Legislativo Municipal 
e pelo Senado Federal até 01 de julho de 2017. 
  Art. 18 - Somente serão destinados recursos mediante lei orçamentária, a título de 
subvenção ou contribuição social, às entidades nas áreas de Educação, Saúde e Assistência 
Social, para atendimento das despesas de custeio, conforme § 3º, do artigo 12 e artigos 16 e 17 
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que preencham as seguintes condições e 
recebam parecer favorável dos respectivos conselhos sociais: 
I) sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita e continuada, nas áreas de 

assistência social, saúde ou educação; 
II) estejam reconhecidas por lei específica. 
  § 1º - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções ou contribuições sociais, a 
entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular 
emitida por autoridade local e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.   
  § 2º - As entidades que não estiverem legalmente constituída, terão um ano a partir 
da vigência desta lei para se legalizarem. 
  § 3º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a qualquer título, 
submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento 
de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 
  § 4º - Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênios, conforme 
determina o artigo 116 e parágrafos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações. 
  § 5º - Excetua-se do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, as Associações de Pais, 
Mestres e Funcionários – APMFs das Escolas Municipais.   
  Art. 19 - O Município firmará Termo de Parceria com as Entidades Sociais que 
prestem serviços ao mesmo com cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade. 
  Art. 20 - Os projetos de lei, relativos a créditos adicionais, serão apresentados com 
detalhamento estabelecido na lei orçamentária. 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal 

  Art. 21 - O Orçamento Fiscal fixará as despesas dos Poderes Legislativo e 
Executivo, bem como as de seus Órgãos, e Autarquia Municipal e estimará as receitas de 
recolhimento centralizado do Tesouro Municipal, efetivas e potenciais. 
  Art. 22 - É vedada a realização de operações de crédito que excedam o montante 
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas, mediante Créditos Suplementares ou 
Especiais com finalidade precisa. 
  Art. 23 - O Orçamento Fiscal compreenderá as receitas e despesas dos Poderes 
Legislativo e Executivo, bem como de seus Órgãos, e Autarquia Municipal, de modo a evidenciar 
as políticas e programas de governo, respeitados os princípios da unidade, da universalidade, da 
anualidade e da exclusividade. 
  Art. 24 - Na estimativa da receita e na fixação da despesa, serão considerados: 
I)  os fatores conjunturais que possam vir influenciar a produtividade; 
II) o aumento ou diminuição dos serviços prestados e a tendência do exercício; 
as alterações tributárias. 
  Art. 25 - O Município aplicará no mínimo: 
 25% (vinte e cinco por cento) de sua receita resultante de impostos, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, conforme dispõem o artigo 212 da Constituição Federal, 15% (quinze 
por cento) das receitas definidas pela Emenda Constitucional nº 29/2000, no atendimento a saúde 
da população. 
  Art. 26 - O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Município, 
procederá à seleção dos programas prioritários estabelecidos no Plano Plurianual, a serem 
incluídos na proposta orçamentária, podendo, se necessário, introduzir programas não arrolados, 
desde que tenham início e término no exercício financeiro de 2017. 
  Art. 27 - As metas remanescentes do Plano Plurianual para os exercícios 
financeiros de 2017, ficam automaticamente transpostas para o exercício financeiro de 2018. 
  Art. 28 - A lei orçamentária conterá reserva de contingência em montante 
equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente líquida. 

Art. 29 – Fica o Poder Executivo autorizado, durante o exercício de 2017, a abrir 
créditos suplementares, observado os seguintes limites: 

I – Ate R$-3.700.000,00 (Três milhões e setecentos mil reais) destinados a reforçar 
dotações constantes do orçamento, observado a vinculação original, utilizando como recursos os 
estabelecidos no Inciso III do parágrafo primeiro do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64; 

II – Até o montante total do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do 
exercício anterior, cujo valor servira como recursos para cobertura dos respectivos créditos, 
conforme estabelecidono Inciso I do parágrafo primeiro do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64; 

III Até o montante total do Excesso de Arrecadação, assim entendido conforme 
definido pelo § 3º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, cujo valor servira como recursos para 
cobertura dos respectivos créditos, observando-se a correspondente vinculação por fonte. 
  Parágrafo único – A Lei Orçamentária anual do SAMAE – Serviço Autônomo 
Municipal de Água e Esgoto para o exercício de 2018 estabelecera limite de suplementação 
correspondente a 5% do valor fixado no inciso I do presente artigo. 

 
  Art. 30 – Os demonstrativos decorrentes de possíveis isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia,  serão remetidos ao 
Legislativo na forma preconizada na legislação vigente. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

  Art. 31 - As despesas com pessoal e encargos sociais, serão fixadas observando-se 
ao disposto nas normas constitucionais aplicáveis, especialmente a  Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000. 

Art. 32 - As despesas com pessoal e encargos sociais, na concessão de qualquer 
vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos ou alteração de estruturas de 
carreiras, bem como admissão de pessoal, a qualquer título, pelos Poderes Legislativos e 
Executivos, por seus Órgãos, e Autarquia Municipal, observados o contido no artigo 37, inciso II, 
da Constituição Federal poderão ser levados a efeito para o exercício financeiro de 2017, de 
acordo com o limite previsto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 
  Parágrafo único – Visando manter adequadamente atendido os serviços da 
competência Municipal, os Poderes Executivo e Legislativo poderão realizar no exercício de 2017, 
concurso público. 

CAPÍTULO  V 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

  Art. 33 - O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo projetos de lei dispondo 
sobre alterações na legislação tributária, tais como: 
I) Implementação do novo Código Tributário Municipal de forma a corrigir distorções; 
II) revisão das isenções de impostos, taxas e incentivos fiscais, aperfeiçoando seus critérios; 
III) compatibilização das taxas aos custos efetivos dos serviços prestados pelo Município, de 

forma a assegurar sua eficiência; 
IV) atualização da Planta Genérica de Valores, ajustando-a aos movimentos de valorização do 

mercado imobiliário. 
V)  instituição de taxas para serviços que o Município, eventualmente, julgue de interesse da 

comunidade e necessite de fonte de custeio; 
VI)  os tributos, cujo recolhimento poderá ser efetuado em parcelas, serão corrigidos 

monetariamente segundo a variação estabelecida pela IGPM ou outro indexador que venha 
substituí-lo. 

  Art. 34 - Os tributos municipais poderão sofrer alterações em decorrência de 
mudanças na legislação nacional sobre a matéria ou ainda, em função de interesse público 
relevante. 
  Art. 35 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser 
considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das contribuições 
que sejam objeto de projeto de lei. 
  Art. 36 - Ocorrendo alterações na legislação tributária, posteriores ao 
encaminhamento da proposta orçamentária anual à Câmara Municipal, que impliquem em 
aumento de arrecadação, em relação à estimativa de receita constante da referida lei, os recursos 
adicionais serão objeto de projeto de crédito adicional, no decorrer do exercício financeiro de 
2017. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀDÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

  Art. 37 - Os Orçamentos da Administração Direta, e da Autarquia Municipal deverão, 
obrigatoriamente, destinar recursos ao pagamento dos serviços da dívida municipal e ao 
cumprimento do que dispõe o artigo 100 e parágrafos da Constituição Federal. 
  § 1º - Serão destinados recursos para o atendimento de despesas com juros, com 
outros encargos e com amortização da dívida, somente às operações contratadas até 31 de julho 
de 2017. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  Art. 38 - Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações orçamentárias 
e da movimentação financeira, essa será feita de forma proporcional ao montante dos recursos 
alocados para o atendimento de “despesas de custeio” exceto pessoal e encargos sociais e 
“investimentos” de cada Poder. 
  Parágrafo único - Na hipótese da ocorrência do disposto no “caput” deste artigo, o 
Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que caberá a cada um tornar 
indisponível para empenho e movimentação financeiros. 
  Art. 39 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas, 
que viabilizem a execução das mesmas, sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária e disponibilidade financeira. 
  Parágrafo único –O Secretário de Finanças registrará todos os atos e fatos 
relativos à gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das 
responsabilidades e providências derivadas da inobservância do “caput” deste artigo. 
  Art. 40 - Os recursos provenientes de contratos e/ ou convênios, repassados pelo 
Município a quem de direito, deverão ter sua aplicação comprovada através de prestação de 
contas junto ao Setor de contabilidade do executivo, que analisará referidas prestações de 
contas, emitindo parecer e submetendo-o ao Chefe do Executivo que a aprovará ou não.  
  Art. 41 - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado para sanção 
do Prefeito até o primeiro dia de janeiro de 2018, a programação constante deste projeto, 
encaminhado pelo Executivo, poderá ser executada em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze 
avos) do total de cada dotação, enquanto não se completar o ato sancionatório. 
  Art. 42 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme o disposto 
no artigo 167, § 2º, da Constituição Federal será efetivada mediante Decreto do Poder Executivo. 
  Parágrafo único - Na reabertura a que se refere o “caput” deste artigo, a fonte de 
recursos deverá ser identificada como saldos de exercícios anteriores, independentemente da 
receita à conta da qual os créditos foram abertos. 

Art. 43 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,  revogando-se as 
disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Dr. Raul Martins de São Jorge do Ivaí, Aos 14 dias do mês de 

julhode 2017. 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

 
 

ANEXO II 
 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2018 

(Lei n.º 024/2017) 
ESPECIFICAÇÕES E CONCEITOS 

I – GRUPOS DE DESPESA 
Os orçamentos serão estruturados segundo as seguintes CATEGORIAS PROGRAMÁTICAS:  
I – Função, o maior nível de agregação das diversas áreas que competem ao setor público;  
II – Subfunção, uma partição das funções, visando a agregar determinados subconjuntos de 
atribuições do setor público; 
TABELA DE FUNÇÕES E SUBFUNÇÕES DE GOVERNO 
FUNÇÕES SUBFUNÇÕES 

01 – Legislativa 031 – Ação Legislativa 

02 – Judiciária 062 – Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 

03 – Essencial à Justiça 091 – Defesa da Ordem Jurídica 
092 – Representação Judicial e Extrajudicial 

04 – Administração 121 – Planejamento e Orçamento 
122 – Administração Geral 
123 – Administração Financeira 
124 – Controle Interno 
125 – Normalização e Fiscalização  
126 – Tecnologia da Informação 
127 – Ordenamento Territorial 
128 – Formação de Recursos Humanos 
129 – Administração de Receitas 
130 – Administração de Concessões 
131 – Comunicação Social 

05 – Defesa Nacional 151 – Defesa Aérea 
152 – Defesa Naval 
153 – Defesa Terrestre 

06 – Segurança Pública 181 – Policiamento 
182 – Defesa Civil 

08 – Assistência Social 241 – Assistência ao Idoso 
242 – Assistência ao Portador de Deficiência 
243 – Assistência à Criança e ao Adolescente 
244 – Assistência Comunitária 

09 – Previdência Social 271 – Previdência Básica 
272 – Previdência do  Regime Estatutário 
273 – Previdência Complementar 
274 – Previdência Especial 

10 – Saúde 301 – Atenção Básica 
302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
303 – Suporte Profilático e Terapêutico 
304 – Vigilância Sanitária 
305 – Vigilância Epidemiológica 
306 – Alimentação e Nutrição 

11 – Trabalho 331 – Proteção e Benefícios ao Trabalhador 
332 – Relações de Trabalho 
333 – Empregabilidade 
334 – Fomento ao Trabalho 

12 – Educação 361 – Ensino Fundamental 
362 – Ensino Médio 
363 – Ensino Profissional 
364 – Ensino Superior 
365 – Educação Infantil 

   366 – Educação de Jovens e Adultos 
367 – Educação Especial 

368 – Financiamento para aperfeiçoamento de profissionais da 
Educação 

13 – Cultura 391 – Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 
392 – Difusão Cultural 

14 – Direitos da 
Cidadania 

421 – Custódia e Reintegração Social 
422 – Direitos Individuais, Coletivos e Difusos 
423 – Assistência aos Povos Indígenas 

15 – Urbanismo 451 – Infra-Estrutura Urbana 
452 – Serviços Urbanos 
453 – Transportes Coletivos Urbanos 

16 – Habitação 481 – Habitação Rural 
482 – Habitação Urbana 

17 – Saneamento 511 – Saneamento Básico Rural 
512 – Saneamento Básico Urbano 

18 – Gestão Ambiental 541 – Preservação e Conservação Ambiental 
542 – Controle Ambiental 
543 – Recuperação de Áreas Degradadas 
544 – Recursos Hídricos 
545 – Meteorologia 

19 – Ciência e Tecnologia 571 – Desenvolvimento Científico 
572 – Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia 
573 – Difusão do  Conhecimento Científico e Tecnológico 

20 – Agricultura 601 – Promoção da Produção Vegetal 
602 – Promoção da Produção Animal 
603 – Defesa Sanitária Vegetal 
604 – Defesa Sanitária Animal 
605 – Abastecimento 
606 – Extensão Rural 
607 – Irrigação 

21 – Organização 
Agrária 

631 – Reforma Agrária 
632 – Colonização 

22 – Indústria 661 – Promoção Industrial 
662 – Produção Industrial 
663 – Mineração 
664 – Propriedade Industrial 
665 – Normalização e Qualidade 

23 – Comércio e Serviços 691 – Promoção Comercial 
692 – Comercialização 
693 – Comércio Exterior 
694 – Serviços Financeiros 
695 – Turismo 

24 – Comunicações 721 – Comunicações Postais 
722 – Telecomunicações 

25 – Energia 751 – Conservação de Energia 
752 – Energia Elétrica 
753 – Petróleo 

   754 – Álcool 

26 – Transporte 781 – Transporte Aéreo 
782 – Transporte Rodoviário 
783 – Transporte Ferroviário 
784 – Transporte Hidroviário 
785 – Transportes Especiais 

27 – Desporto e Lazer 811 – Desporto de Rendimento 
812 – Desporto Comunitário 
813 – Lazer 

28 – Encargos Especiais 841 – Refinanciamento da Dívida Interna 
842 – Refinanciamento da Dívida Externa 
843 – Serviço da Dívida Interna 
844 – Serviço da Dívida Externa 
845 – Transferências 
846 – Outros Encargos Especiais 

III – Programa, instrumento de organização da ação governamental, visando à concretização dos 
objetivos pretendidos, sendo mensurado por metas estabelecidas no plano plurianual; 
TABELA PROGRAMA DE TRABALHO 
 
01 – PROCESSO LEGISLATIVO 
03 – COORDENAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO GERAL 
05 – PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA 
07 – CONTROLE INTERNO 
09 – COMUNIDADE ASSISTIDA 
11 – SAUDE 24 HORAS 
13 – EDUCAÇÃO PARA TODOS 
15 – HABITAÇÃO POPULAR 
16 – ATIVIDADES CULTURAIS 
17 – VIA PUBLICA ADEQUADA 
19 – SERVIÇOS URBANOS DE UTILIDADE PUBLICA 
20 – SANEAMENTO TOTAL 
22 – PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 
24 – FOMENTO A ATIVIDADE AGROPECUARIA 
26 – GERAÇÃO DE EMPREGO 
28 – ESTRUTURA VIARIA RURAL 
30 – ESPORTE E LAZER 
31 – CIDADE SAUDAVEL 
32 – MÃE SANJORGENSE 
33 – COMBATE AO ALCOOLISMO E A DROGADIÇÃO 
34 – MAIS EDUCAÇÃO 
35 – CRIANÇA FELIZ 
36 – MAIS CULTURA 
37 – CORAÇÃO NOTA 10 
99 – ENCARGOS ESPECIAIS 
IV – Projeto, instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação do governo;  

V – Atividade, instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, que se realizam de modo contínuo e permanente, das 
quais resulta um produto necessário à ação do governo.  
VI – Operações Especiais, as que não contribuem para a manutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das ações de governo e das quais não resulta em produto.  
§ 1º. As funções e subfunções serão identificadas e definidas por decreto do Poder Executivo 
Federal e observadas na elaboração dos documentos de planejamento e orçamento de todas as 
esferas de governo.  
§ 2º. O Poder Executivo de cada esfera de governo estabelecerá critérios específicos para a 
constituição dos programas, dos projetos, atividades e das operações especiais.  
CLASSIFICAÇÃO QUANTO À NATUREZA DA DESPESA 

Para classificar uma despesa quanto à sua natureza deve-se considerar a categoria 
econômica, o grupo a que pertence, a modalidade da aplicação e o elemento. 

O código da classificação da natureza da despesa é constituído por oito algarismos, sendo 
“c.g.mm.ee.dd”, onde: 
 a) “c” representa a categoria econômica; 
 b) “g” o grupo de natureza da despesa; 
 c) “mm” a modalidade de aplicação; 
 d) “ee” o elemento de despesa; e, 

e) “dd” o desdobramento, facultativo na fase de orçamentação, do elemento de despesa. 
A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão aplicados diretamente 

pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou transferidos, ainda que na forma de 
descentralização, a outras esferas de governo, órgãos ou entidades. 
II – CATEGORIA ECONÔMICA 

3 – Despesas Correntes 
Classificam-se nesta categoria todas as despesas que não contribuem, diretamente, 

para a formação ou aquisição de um bem de capital. 
4 – Despesas de Capital 

Classificam-se nesta categoria aquelas despesas que contribuem, diretamente, para a 
formação ou aquisição de um bem de capital. 
TABELA PARA CLASSIFICAÇÃO DAS DESPESAS QUANTO À SUA NATUREZA 

TIPO DESCRIÇÃO 
A – CATEG. ECONÔMICAS 3 – Despesas correntes 

4 – Despesas de capital 
B – GRUPOS DE NAT. DE 
DESPESAS 

1 – Pessoal e Encargos Sociais  
2 – Juros e Encargos da Dívida 
3 – Outras Despesas Correntes 
4 – Investimentos 
5 – Inversões Financeiras 
6 –Amortização da Dívida  

C – MODALIDADES DE 
APLICAÇÃO 

71 – Transferências à Consórcios Públicos 
72 – Execução orçam. Delegada a Consórcios Públicos 
90 – Aplicações Diretas 

D – ELEMENTOS DE DESPESA 01 APOSENTADORIAS DO RPPS, RESERVA REMUNERADA E 
REFORMAS DOS MILITARES 

03 PENSÕES, EXCLUSIVE DO RGPS 
04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
05 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO RPPS  

07 CONTRIB.A ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA 

08 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS 
09 SALÁRIO-FAMÍLIA 
11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 
11 VENCIMENTOS E SALÁRIOS 
13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
16 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 

34 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE 
CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 

46 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
49 AUXÍLIO-TRANSPORTE 

67 DEPÓSITOS COMPULSÓRIOS 
91 SENTENÇAS JUDICIAIS 
92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
94 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS 
96 RESSARCIMENTO DE DESPESAS DE PESSOAL REQUISITADO 
00 JUROS E ENCARGOS DA DIVÍDA 
00 APLICAÇÕES DIRETAS 
21 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 

22 OUTROS ENCARGOS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 

23 JUROS, DESÁGIOS E DESCONTOS DA DÍVIDA MOBILIÁRIA 

24 OUTROS ENCARGOS SOBRE A DÍVIDA MOBILIÁRIA 

25 ENCARGOS S/OPERAÇÕES DE CRÉDITO P/ANTECIP.RECEITA 

91 SENTENÇAS JUDICIAIS 
92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 

70 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 

41 CONTRIBUIÇÕES 
30 MATERIAL DE CONSUMO 

39 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

05 OUTROS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS DO RPPS  
06 BENEFÍCIO MENSAL AO DEFICIENTE E AO IDOSO 
08 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTÊNCIAIS 
09 SALÁRIO FAMÍLIA 
14 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 
18 AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 
19 AUXÍLIO-FARDAMENTO 
20 AUXÍLIO FINANCEIRO A PESQUISADORES 

27 ENCARGOS P/HONRA DE AVAIS, GARANTIAS, SEGUROS 
SIMIL. 

28 REMUNERAÇÃO DE COTAS DE FUNDOS AUTÁRQUICOS 

29 DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADO DE EMPRESAS ESTATAIS 
DEPENDENTES 

30 MATERIAL DE CONSUMO 

31 PREM. CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTIF. DESPORT. E 
OUTRAS 

32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIB. GRATUITA 

33 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 
35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
37 LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 
38 ARRENDAMENTO MERCANTIL 

39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

45 SUBVENÇÕES ECONÔMICAS 
46 AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
47 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 
48 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS 
49 AUXÍLIO-TRANSPORTE 
67 DEPÓSITOS COMPULSÓRIOS 
91 SENTENÇAS JUDICIAIS 
92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 

95 INDENIZAÇÃO PELA EXEC. DE TRABALHOS DE CAMPO 

98 COMPENSAÇÕES AO RGPS 

51 OBRAS E INSTALAÇÕES 
52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
61 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
71 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 
99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
99 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

 

DOS CONCEITOS E ESPECIFICAÇÕES 
GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA 

1 - Pessoal e Encargos Sociais - Despesas de natureza salarial decorrentes do 
pagamento pelo efetivo exercício do cargo ou do emprego ou de função de confiança no setor 
público, quer civil ou militar, ativo ou inativo, bem como as obrigações trabalhistas de 
responsabilidade do empregador, incidentes sobre a folha de salários. 

2 - Juros e Encargos da Dívida - Despesas com o pagamento de juros, comissões e 
outros encargos de operações de crédito interna contratadas, bem como da dívida pública 
mobiliária federal interna.  

3 - Outras Despesas Correntes - Despesas com aquisição de material de consumo, 
pagamento de serviços prestados  por pessoa física sem vínculo empregatício ou pessoa jurídica, 
independentemente da forma contratual, e outras da categoria econômica "Despesas Correntes" 
não classificáveis nos três Grupos acima. 

4 – Investimentos - Despesas com o planejamento e a execução de obras, inclusive com 
a aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, bem como com os 
programas especiais de trabalho (regime de execução especial) e com a  aquisição de 
instalações, equipamentos e material permanente.  

5 - Inversões Financeiras - Despesas com a aquisição de imóveis ou bens de capital já 
em utilização; aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de 
qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital; e com a 
constituição ou aumento do capital de empresas. 

6 - Amortização da Dívida - Despesas com o pagamento e/ou refinanciamento do 
principal e da atualização monetária ou cambial da dívida pública interna, contratual ou mobiliária.  

7 – Reserva de Contingência -. Deverá ser utilizada como fonte de recursos para abertura 
de créditos adicionais e sob coordenação do órgão responsável pela sua destinação.  

8 -Outras Despesas de Capital – Despesas não classificáveis como “Investimentos”, 
“Inversões Financeiras ou Amortização da Dívida”. 

MODALIDADES DE APLICAÇÕES 
71 - Transferências à Consórcios - Despesas realizadas mediante transferência de 

recursos financeiros a entidades criadas sob a forma de consórcios públicos nos termos da Lei no 
11.107, de 6 de abril de 2005, objetivando a execução dos programas e ações dos respectivos 
entes consorciados. 

72 - Execução orçamentária Delegada a Consórcios Públicos- Despesas 
orçamentárias realizadas mediante transferência de recursos financeiros, decorrentes de 
delegação ou descentralização a consórcios públicos para execução de ações de 
responsabilidade exclusiva do delegante. 

90 - Aplicações Diretas – Aplicações direta pela unidade orçamentária dos créditos 
orçamentários a ela alocados, ou oriundas da descentralização de outras entidades integrantes 
ou não dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito da mesma esfera de governo.  

ELEMENTOS DE DESPESA 
Conforme o estabelecido na Instrução Normativa nº 89/2013 do TCE, CAPÍTULO I - DOS 

PROCEDIMENTOS TÉCNICOS E CONTÁBEIS, em seu artigo primeiro assim estabelece:¨Art. 1º 
Esta Instrução Normativa dispõe sobre definições e procedimentos técnicos básicos objetivando a 
padronização de critérios necessários ao adequado e uniforme exercício dos controles interno, 
externo e social das Entidades municipais, e tendo em vista, ainda, as regras do Sistema de 
Informações Municipais – Acompanhamento Mensal (SIM-AM). 

... 
XIII - Desdobramentos de Receitas e Despesas: O desdobramento dos códigos de 

receitas e despesas orçamentárias deverá conter no mínimo a estrutura de códigos do Plano de 
Contas Único inscrito no SIM-AM¨. 

 
 Paço Municipal Dr. Raul Martinsde São Jorge do Ivaí, Aos14dias do mês dejulho 

de2017. 
 

 
ANDRÉ LUÍS BOVO 

Prefeito Municipal 
 

 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS  
EXERCÍCIO DE 2018 
(LEI N.º 024/2017) 

(Art. 4o, § 2o, inciso V, da Lei Complementar no 101, de 2000) 
“V - Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da 

margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado” 
  De acordo com o art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF é considerada 
obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato 
administrativo normativo que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por um período 
superior a dois exercícios. 

A margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é um 
requisito introduzido pela LRF, e corresponde ao aumento permanente de receita capaz de 
financiar essas novas despesas. Como aumento permanente de receita entende-se aquela 
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição, conforme estabelecido no § 3o, do art. 17, da LRF. Em relação ao aumento 
de base de cálculo, considera-se como tal o crescimento real da atividade econômica, uma vez que 
este se refere à elevação da grandeza econômica ou numérica sobre a qual se aplica uma alíquota 
para se obter o montante tributário a ser arrecadado. 

O saldo da margem de expansão é estimado em 7% da receita corrente prevista para 
o exercício de 2018, já considerado o aumento das despesas permanentes de caráter obrigatório 
decorrentes de decisões já tomadas na área de pessoal, com impacto a partir de 2018. Tal aumento 
diz respeito a concursos, realinhamentos e reestruturações de carreiras do serviço público. 

Para o cálculo da margem de expansão, tomou-se como parâmetro básico a 
expectativa de crescimento do ICMS e Fundo de Participação e alterações decorrentes da 
legislação tributária.  

 Paço Municipal Dr. Raul Martins de São Jorge do Ivaí, aos 14dias do mês de julho de 
2017. 

 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 082/2017 

 
  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ, ESTADO 

DO PARANÁ, no uso das atribuições legais,  
 

           RESOLVE 
 

CONCEDER, ao (s) servidor (es) abaixo relacionado (s), Prorrogação de Licença para 
Tratamento de Saúde, conforme decisão do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 
requerimento 181273312. 

 
 

 
 

              
Registre-se e Publique-se. 

                      
              PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 14 de julho de 2017. 

 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 
 
 
 

 

Nome Cargo/Matrícula Período(s) 

Deusmir Biliato Operador de Serviço de 
Água/243 10/07/2017 a 13/08/2017 

DECRETO Nº 110/2017 
 

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a Abertura de 
Crédito Suplementar. 

O Prefeito Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, e em especial a Lei n.º 020/2016 de 
30/11/2016. 

DECRETA 
 

Art. 1º) Fica aberto no Orçamento do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 101.775,00 (cento e um mil, setecentos e setenta e 
cinco reais) destinado a atender as seguintes despesas: 

Funcional Programática ficha fonte valor 
12.05.08.243.0009.6.093 – Manter as ativ. Fundo Munic. Assist. Social 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
268 

 
0.934 

 
7.000,00 

12.03.08.241.0009.1.165 – Edif. e Read. Espaço Físico dest. lazer da 
pessoa idosa. 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações  

 
 
263 
439 

 
 
0.001 
3.000 

 
 

20.000,00 
35.000,00 

10.06.10.301.0011.1.158 – Aquis. Veículos e Equip. Médico Hospitalar 
4.4.90.52.00.00 – Equip. e Material Permanente 

 
440 

 
3.324 

 
8.275,00 

13.01.26.122.0003.2.022 – Manut. Secret. Mun. Obras, Transito e 
Urbanismo 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
 
318 

 
 
0.001 

 
 

5.000,00 
10.01.04.122.0003.2.099 – Manutenção da Secret. Municip. de Saúde 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pessoal Civil 

 
421 

 
3.321 

 
2.000,00 

10.06.10.301.0011.2.101 – Manter os Serviços Gerais de Atend. Saúde 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

 
411 
441 

 
3.321 
3.323 

 
5.000,00 
2.000,00 

09.02.12.361.0013.2.053 – Manutenção do Ensino Fundamental 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
434 

 
3.000 

 
8.000,00 

15.02.23.122.0026.2.084 – Manutenção de Fomento a Industria e 
Comercio 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
 
390 

 
 
0.001 

 
 

3.000,00 
14.02.15.452.0019.2.116 – Manut. de Limpeza Pública 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
365 

 
0.511 

 
6.500,00 

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO    101.775,00 
Art. 2º) Para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, fica autorizado a 

utilização do Superávit Financeiro no valor de R$ 60.275,00 (sessenta mil, duzentos e 
setenta e cinco reais), Excesso de Arrecadação no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais) e 
o cancelamento no valor de R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil, e quinhentos reais) a 
seguir:  

Funcional Programática ficha fonte valor 
12.03.08.241.0009.1.165 – Edificar e Read. Espaço Físico dest. ao 
Lazer da Pessoa Idosa 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 

 
 
264 

 
 
0.001 

 
 

20.000,00 
13.01.26.122.0003.2.022 – Manut. Secret. Mun. Obras, Transito e 
Urbanismo 
3.3.90.33.00.00 – Passagens e Despesas com Locomoção 

 
 
317 

 
 
0.001 

 
 

5.000,00 
15.02.23.122.0026.2.084 – Manutenção de Fomento a Industria e 
Comercio 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
 
389 

 
 
0.001 

 
 

3.000,00 
14.02.15.452.0019.2.116 – Manut. de Limpeza Pública 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
362 

 
0.511 

 
6.500,00 

TOTAL DO CANCELAMENTO     34.500,00 
Art. 3º) Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  
                                  Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 03 dias do mês de julho de 2017. 
 

 
ANDRÉ LUÍS BOVO 

Prefeito 
 

LEI N°025/2017 

Sumula: Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Termo de Fomento 
com APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SÃO 
JORGE DO IVAÍ, e da outras providências. 

A Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei: 

LEI 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos do Decreto Municipal n° 58 de 09 de fevereiro de 
2017, a firmar termo de fomento com a APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SÃO JORGE 
DO IVAÍ para vigorar no período de julho de 2017 a junho de 2018, inclusive, objetivando o repasse mensal de 
recursos financeiros por parte do Município de são Jorge do Ivaí destinado a manutenção da Entidade. 

Art. 2°. O recurso municipal para o pagamento do valor previsto no termo de fomento será de R$ 36.000,00 (Trinta e 
Seis mil reais) e advirá do orçamento geral do município para o exercício de 2017 e decorrente da seguinte da 
seguinte dotação orçamentária: 
08.242.0009.2.163 – Conceder Subvenção Social a entidades assistenciais 
3.3.50.43.00.00 – Subvenções Sociais 

Art. 3°. A Entidade beneficiada deverá atender os critérios pertinentes a formalização, a execução, a fiscalização e a 
prestação de contas das transferências de recursos financeiros referidos, em consonância com a Lei Federal n° 
13.019/2014 de 31 de junho de 2014, Decreto Municipal n° 58/2014 de 09 de fevereiro de 2017 e demais normas 
aplicáveis à matéria. 

Art. 4°. A entidade deverá prestar contas dos recursos repassados junto ao Sistema Integrado de Transferência - SIT, 
nos Termos da Resolução n°028/2011 de 06/10/2011 e Instrução Normativa n° 061/2011, de 01/12/2011 editadas 
pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

Art. 5°. A Subvenção concedida nos termos desta Lei ficará sujeita a fiscalização e controle pelo gestor, nos termos 
do inciso VI do art. 2°, da Lei Federal n° 13.019/2014, que deverá cumprir as obrigações previstas no art. 61 do 
mesmo diploma Legal. 

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

PAÇO MUNICIPAL Dr. Raul Martins, em 14 de julho de 2017. 

 

André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2017 

O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR), inscrito no CNPJ sob n. 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, n 249, Bairro Centro, São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado 
por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas 
alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para formação de 
REGISTRO DE PREÇOS visando eventuais contratações de empresa especializada em serviço 
de limpeza e manutenção de piscinas e fontes, conforme as especificações técnicas constantes 
do Termo de Referência, que é parte integrante da presente ata, assim como as propostas feitas 
no certame, independentemente de transcrição.  
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e 
as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em 
primeiro lugar: 
Fornecedor: ELTON JOSE DE LIMA 06021179927, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ sob nº. 21.655.627/0001-50, com endereço na Rua Santos Dumont, nº. 1113, BairroCentro, 
na Cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP. 87.190-000. 

Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 
Unit. 

Preço Total 

1 100 UN Prestação de Serviços de Limpeza 
e Manutenção de Piscina da 
Escola Municipal com produtos e 
materiais inclusos. (144,00 m³) 

EJ LIMA 72,55  7.255,00  

2 100 UN Prestação de Serviços de Limpeza 
e Manutenção de Piscina do Posto 
de Saúde NIS II com produtos e 
materiais inclusos. (54,27 m³) 

EJ LIMA 36,75  3.675,00  

3 100 UN Prestação de Serviços de Limpeza 
e Manutenção de Fonte Grande da 
Praça Municipal com produtos e 
materiais inclusos. (88,45 m³) 

EJ LIMA 63,95  6.395,00  

4 100 UN Prestação de Serviços de Limpeza 
e Manutenção da Fonte Pequena 
da Praça Municipal com produtos e 
materiais inclusos. (8.85 m³) 

EJ LIMA 36,75  3.675,00  

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
4.1. O objeto deverá ser entregue conforme a quantidade necessária ao Município, que procederá 
a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
4.3. Após efetuada sua requisição, os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 02 
(dois) dias úteis, no endereço constante na requisição. 
4.4. Os serviços serão recusados nos seguintes casos:  
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente edital e da 
proposta feita no procedimento licitatório;  
 b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativae contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição decompra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou 
parte dela. 
6.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir 
as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
6.3.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativae contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição decompra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou 
parte dela. 
6.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir 
as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
6.3.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e 
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) advertência;  
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega 
ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 
caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa 
fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a 
acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma 
prevista na Cláusula Sexta.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, 
objeto desta Ata de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de 
prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a 
mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 

Parágrafo Único 
Fica designado o servidor José Oswaldo Camilo Biondo, matrícula nº.506, portador da CI/RG nº. 
1.063.069 e inscrito no CPF/MF nº. 206.149.349-15 para exercer a fiscalização e o 
acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 
58, III e 67 da Lei federal nº. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 
9.2 letra “d”, desta Ata. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 14/2017.   
11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
12.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da Comarca de 
Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  

São Jorge do Ivaí, 24 de Março de 2017.  
 

______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
 
___________________________ 
ELTON JOSE DE LIMA 06021179927, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 
21.655.627/0001-50, com endereço na Rua Santos Dumont, nº 1113, Bairro Centro, na Cidade de 
São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP 87.190-000, neste ato representado pelo sócio 
administrador o Sr. Elton José de Lima, portador da carteira de identidade RG nº. 8.925.818-0 
SSP/PR e inscrito no CPF sob nº. 060.211.799-27. 
 

REPUBLICAÇÃO

São Jorge do Ivaí, 14 de Julho de 2017


